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Process., 	i 	T'072 

    

Objeto: Aquisição de pàotraiieês destinados para atender a demanda 
da Secretaria Municipal de Educação e demais programas 
no município de Pium/TO. 

  

         

1- DO PROCESSO: 

Os autos chegaram a Assesseini Jurídica do Município para o atendimento do art. 38 da 

Lei n° 8.666/93, a fim de verificar a ie&Laliclacie da dispensa de licitação que tem como objeto a 

Aquisição de pão francês destinados para atender a demanda da Secretaria Municipal de Educação 

e demais programas no município de Pium/TO. 

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, o processo de dispensa, em face do que dispõe a Lei Federal n°8.666 de 1993, 

Decreto n°9.412/2018. bem eiatio, a Lci 13.979 de 2020. Prestaremos a presente consultoria sob 

o prisma estritamente jurídico, ocasião em que não nos competirá em momento algum adentrar 

na análise  aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Analisando o processo. verifica-se que este encontra-se devidamente autuado, com a 

solicitação da secretaria responsável e termo de referência com as especificações do objeto a ser 

contratado. bem como com a elassiticaeão e disponibilidade orçamentária. 

É o retutório. Fundainento e 

II — FUNDAMENTAÇÃO 

Dispensa de licitação é a possibilidade de celebração direta de contrato entre a 

Administração e o particular, nos easwi estabelecidos no art. 24, da Lei 8.666/93. 

Observa-se que a lei enumenii! ....yressa;avnte as hipóteses de dispensa de licitação, sendo 

este rol taxativo.  Neste sentido, as lições do rei:emacio lessé Torres Pereira Júnior: 
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i) O reconhecimento dos direitos da administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93; 

.j) As condições de impo7teeão, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for 

o caso; 

Vinculação ao edital de lir:tacão ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao 

convite e à proposta do licitante vencedor; 

1) 	i‘ legislação aplicável ,1‘ execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 

nO A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Por fim. verifica-se que o processo de dispensa se enquadra na hipótese prevista no Art. 

24, II da Lei 8666/93 e Decreto n" 9.412'2018 em razão do valor da aquisição, que é inferior ao 

limite permitido para dispensas de lieitação. 

III - CONSIDERAÇÕES FINAAS 

Opina-se pela possibilidade jurídica do processo de Dispensa de Licitação‘  ressaltando 

a importância e obrigatoriedade da atcoridacie competente para proceder a formalização do 

contrato com aquele que obteve a melhor proposta, atendendo assim, a legislação. 

Recomenda-se a nomeação de fiscal de contrato, para quando da formalização deste, nos 

termos do art. 67, para emitir relatório sobre o efetivo cumprimento do serviço. 

Recomenda-se ao Gestor que promova o estudo prévio, a fim de que a contratação 

compreenda as aquisições do exercício em curso, evitando possível fracionamento e se for o 

caso procederá licitação prévia. 

Ressaltamos que esta Assessoria não possui competência para opinar sobre estimativa 

de preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou 

ainda, possíveis dados contidos em planilbas ou índices econômicos ou contábeis contidos no 

Ikt\i

\lt‘ processo. Ademais, a veracidade das informacões e documentos anexados nos autos é de inteira 

e 1  - responsabilidade da administração pública. 

Avenida Diégenes de Brito. n" 0: -- Stitcr A Itei da 'ida Vista — CEP: 77.570 —000 PIUM - TO. 



ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

CNPJ: 01.189.497/0001-09 
"PIUM PAE A TODOS" Pi ̀—`-~" 

2021 

g P  
244, 
2024 

Este parecer está adstrito a análise formal do processo, sem, contudo, adeniffl~ 

oportunidade  e conveniência, analisar ou acompanhar a execução do referido objeto, o qual 

estará s, 	pt.nsabilidade do ory,-, .(l,, r 	despes:is e !: iscai do contrato. 

Fin:,  : ..e. é nosso deve; 	4x determinadas observações são feitas sem caráter  

vinculativa mas em prol da seguranyi kl., própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro 

da margem de discricionariedade que 11-te é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

Pium/TO, 03 de junho de 2022. 

Pí',131„t{ 	IGES ALVES 

CA 	I ) n°2.365 

Assetor jurídico 

e37J,2 
LAÍS PEREIRA PONTES 

OAD/TO ri' 10.410 
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